
                 Direito à igualdade 

       

                              
 

                    CONSTITUIÇÃO FEDERAL (Dispositivos aplicáveis) Art. 5º  

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 

estabelecer; (...) LIV - ninguém será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes; (...) LXIII - o preso será informado de seus 

direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 

assegurada a assistência da família e de advogado; (...) LXXIV - o 

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; (...) Art. 22. Compete 

privativamente à União legislar sobre: (...) XVI - organização do 

sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões; Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:  I - o Supremo 

Tribunal Federal; I-A - O Conselho Nacional de justiça; (EC N. 

45/2004) II - o Superior Tribunal de Justiça; III - os Tribunais 

Regionais Federais e Juízes Federais; IV - os Tribunais e Juízes do 

Trabalho; V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; VI - os Tribunais e 

Juízes Militares; VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito 

Federal e Territórios. § 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho 
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Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital  

Federal. (EC N. 45/2004) § 2º O Supremo Tribunal Federal e os 

Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território nacional. 

(EC N. 45/2004) Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do 

Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 

Magistratura, observados os seguintes princípios:  I - ingresso na 

carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 

concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exigindo-se do 

bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; (EC N. 

45/2004) (...) IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder 

Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 

pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 

intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação; (EC N. 45/2004) (...) Art. 94. Um quinto dos 

lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos tribunais dos 

Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de 

membros do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, 

e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, 

com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados 

em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas 

classes. Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal 

formará lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos 

vinte dias subsequentes, escolherá um de seus integrantes para 

nomeação.  Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: (....) 

Parágrafo único. Aos juízes é vedado: (...) V - exercer a advocacia 

no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três 

anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 

(EC N. 45/2004) Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos 

Territórios, e os Estados criarão:  I - juizados especiais, providos 



por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 

conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor 

complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, 

mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 

hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos 

por turmas de juízes de primeiro grau; II - justiça de paz, 

remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 

universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência 

para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou 

em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e 

exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além 

de outras previstas na legislação.  § 1º Lei federal disporá sobre a 

criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. (EC N. 

45/2004) § 2º As custas e emolumentos serão destinados 

exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades 

específicas da Justiça. (EC N. 45/2004) Art. 103. Podem propor a 

ação de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 

constitucionalidade: (EC N. 45/2004) (...) VII - o Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil;  (...) Art. 103-B. O Conselho 

Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) membros com 

mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, sendo: 

(EC N. 61/2009) (....) XII - dois advogados, indicados pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; § 6º Junto ao 

Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o 

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil. Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no 

mínimo, trinta e três Ministros.  Parágrafo único. Os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da 

República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos 

de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 

ilibada, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo: 

(EC N. 45/2004) (...) II - um terço, em partes iguais, dentre 

advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do 



Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, indicados na 

forma do art. 94.  (...) Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais 

compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando 

possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da 

República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de 

sessenta e cinco anos, sendo:  I - um quinto dentre advogados com 

mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do 

Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira;  (...) 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:  I - o Tribunal Superior 

do Trabalho; II - os Tribunais Regionais do Trabalho; III - Juízes do 

Trabalho. (EC N. 24/1999) § 1º (REVOGADO) § 2º (REVOGADO) (...) 

Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de  vinte 

sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e 

cinco e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo 

Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do 

Senado Federal, sendo: (EC N. 45/2004) I - um quinto entre os 

advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional 

e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez 

anos de efetivo exercício, observado o dispositivo no art. 94; (....) 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no 

mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 

região, e nomeados pelo Presidente da República dentre 

brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, 

sendo: (EC N. 45/2004) I - um quinto dentre advogados com mais 

de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do 

Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 

exercício, observado o disposto no art. 94; (...) Art. 119. O Tribunal 

Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de sete membros, 

escolhidos: (...) II - por nomeação do Presidente da República, dois 

juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e 

idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu 

Presidente e o Vice-Presidente dentre os Ministros do Supremo 



Tribunal Federal, e o corregedor eleitoral dentre os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça.  (...) Art. 120. Haverá um Tribunal 

Regional Eleitoral na capital de cada Estado e no Distrito Federal.  

§ 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão:  (...) III - por 

nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre 

seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, 

indicados pelo Tribunal de Justiça.  (...) Art. 123. O Superior 

Tribunal Militar compor-se-á de quinze Ministros vitalícios, 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais 

da Marinha, quatro dentre oficiais- generais do Exército, três 

dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto 

mais elevado da carreira, e cinco dentre civis.  Parágrafo único. Os 

Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República 

dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: I - três 

dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com 

mais de dez anos de efetiva atividade profissional; (...) Art. 129. 

São funções institucionais do Ministério Público:  (...) § 3º O 

ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 

concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do 

bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (EC N. 

45/2004) § 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o 

disposto no art. 93. (EC N. 45/2004) (...) Art. 130-A. O Conselho 

Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 

mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: (EC N. 

45/2004) (...) V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil; VI dois cidadãos de notável 

saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 

Deputados e outro pelo Senado Federal. § 4º O Presidente do 



Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará junto 

ao Conselho. Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição 

que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a 

União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da 

lei complementar que dispuser sobre sua organização e 

funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento 

jurídico do Poder Executivo.  § 1º A Advocacia-Geral da União tem 

por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo 

Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco 

anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.  § 2º O 

ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que 

trata este artigo farse-á mediante concurso público de provas e 

títulos.  § 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a 

representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, observado o disposto em lei.  Art. 132. Os Procuradores 

dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual 

o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com 

a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 

suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria 

jurídica das respectivas unidades federadas. (EC N. 19/1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é 

assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercício, 

mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, 

após relatório circunstanciado das corregedorias. (EC N. 19/1998) 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, 

sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da 

profissão, nos limites da lei.  Art. 134. A Defensoria Pública é 

instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 

necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.  § 1º Lei complementar 

organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e 

dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização 

nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, 



mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus 

integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais. (EC N. 45/2004) § 2º 

Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia 

funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta 

orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º. (EC N. 

45/2004) Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras 

disciplinadas nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados 

na forma do art. 39, § 4º. (EC N. 19/1998) Art. 235. Nos dez 

primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as 

seguintes normas básicas: (...) V - os primeiros Desembargadores 

serão nomeados pelo Governador eleito, escolhidos da seguinte 

forma: (...) b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e 

advogados de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez 

anos, no mínimo, de exercício profissional, obedecido o 

procedimento fixado na Constituição; (...) VIII - até a promulgação 

da Constituição Estadual, responderão pela Procuradoria-Geral, 

pela Advocacia-Geral e pela Defensoria-Geral do Estado 

advogados de notório saber, com trinta e cinco anos de idade, no 

mínimo, nomeados pelo Governador eleito e demissíveis ad 

nutum;  (...) 


